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Conforme contato prévio, encaminhamos a proposição de 

disciplina junto ao programa de pós-graduação em Saúde na 

Comunidade, com vistas ao desenvolvimento do tema “ÉTICA E 

PRODUÇÃO DE PESQUISA COM SERES HUMANOS”, cuja ementa 

segue anexa. 

Acreditamos que tal proposição contribua com o conteúdo 

do referido Programa de Pós-graduação, considerando que as 

pesquisas desenvolvidas na área da Saúde devem passar pela análise 

da ética envolvendo seres humanos, sendo muito comuns atrasos em 

andamento de projetos decorrentes de pendências éticas. 

 

Atenciosamente 

 

 

Antonio Luiz Rodrigues Júnior  Maria Cristiane Barbosa Galvão 
 
 
 
 
 
Anexos: 
Proposição de disciplina 
 
 
 



PROPOSIÇÃO DE DISCIPLINA 
 

ÉTICA E PRODUÇÃO DE PESQUISA 
ENVOLVENDO SERES HUMANOS  

 
 
 
 
Área de Concentração:  
Criação:  
Ativação:  
Nr. de Créditos: 2 
Carga Horária: 
 

Teórica 
(por semana) 

Prática 
(por semana) 

Estudos 
(por semana) Duração Total 

2 horas 0 2 horas 8 semanas 32 horas 
 
Docente Responsáveis: 
 
Profa.Dra. Maria Cristiane Barbosa Galvão 
Prof.Dr. Antonio Luiz Rodrigues Júnior 
 
Objetivos: 
O objetivo principal da disciplina é difundir o conhecimento sobre a ética em pesquisa 
envolvendo seres humanos, entre participantes de programas de pós-graduação, lato e 
stricto sensu, com vistas à adequação dos projetos de pesquisa clínica como atividade 
pertinente ao complexo da saúde, no que tange a ética e a produção de pesquisa envolvendo 
seres humanos. 
 
Justificativa: 
A atividade de pesquisa com seres humanos tem a finalidade de construir o conhecimento 
sobre o processo saúde-doença e de desenvolver tecnologias em saúde, que gerem impacto 
positivo na qualidade de vida e na condição de saúde de pessoas e de populações. Os 
resultados da pesquisa epidemiológica, especialmente a pesquisa clínica, produzem, além de 
cumprirem a finalidade principal, bens de interesse econômico, de que aproveitam a 
indústria e o mercado (“complexo da saúde”); por isso, existe uma estrutura regulatória que 
controla este tipo de atividade, evidenciando o interesse público/coletivo. Dentre as 
atividades regulatórias da área, destaca-se a atuação da Comissão Nacional de ética em 
Pesquisa (CONEP) e dos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP), que realizam a análise de 
projetos de pesquisa envolvendo seres humanos, cuja atuação visa a proteger a sociedade, 
estabelecendo limites para as investidas dos interesses econômicos do “complexo da saúde” 
sobre a dignidade da pessoa humana, ao executar uma atividade de pesquisa. Atualmente, o 
Brasil apresenta programas de pós-graduação, cuja produção intelectual impacta direta e 
indiretamente a saúde das pessoas e populações, implicando demanda expressiva de 
projetos a serem avaliados pelo CEP-CONEP, pois a aprovação em comitês de ética é 
requisito absoluto para a realização de pesquisa, especialmente a pesquisa clínica. Portanto, 
é necessário promover a difusão do conhecimento sobre ética em pesquisa com seres 
humanos, em seu significado mais amplo, para que a qualidade da pesquisa seja 
incrementada, para que a demanda seja atendida a contento, para que se realize a proteção 
da dignidade da pessoa humana e para que a atividade dos CEP-CONEP seja enraizada nas 
práticas culturais relacionadas à pesquisa envolvendo seres humanos. Além disso, é preciso 
considerar que a atitude ética em pesquisa não se limita à aprovação do estudo pelo sistema 
CEP-CONEP, também deve estar presente no processo de divulgação dos resultados obtidos. 
Assim, essa disciplina volta-se a explicitação das dimensões éticas em diferentes momentos 
da pesquisa envolvendo seres humanos, discutindo questões relacionadas à elaboração 
inicial do projeto de pesquisa, assim como plágio, vieses científicos, financiamento, compra e 
venda de estudos científicos. 
 
 



Conteúdo: 
 

1. O processo de pesquisa envolvendo seres humanos 
2. Panorama global da pesquisa envolvendo seres humanos: Histórico, direitos 

humanos, Código de Nuremberg, tratados internacionais, Declaração de Helsinque 
3. Panorama nacional da ética da pesquisa envolvendo seres humanos: direitos 

fundamentais, Resolução 196/96, diretrizes nacionais, competências do CONEP e do 
CEPs, Plataforma Brasil, o processo e a análise ética; 

4. A pesquisa em saúde e o complexo da saúde: ética e ciência, estudos pré-clínicos, 
estudos clínicos e epidemiológicos, princípios da ética em estudos envolvendo seres 
humanos e em ciências humanas,  

5. Diretrizes de boas práticas em pesquisa, pesquisa e inovação responsável; 
6. Ética, reputação e integridade em pesquisa; 
7. Financiamento, comercialização da pesquisa e propriedade intelectual; 
8. Discussão de casos. 

 
Observação: 
Estratégias de ensino/tipo de aula: 

• aulas expositivas de ativação temática 
• atividades complementares em ambiente virtual (EAD) 

  
 
Forma de Avaliação: 

• avaliações modulares em EAD 
• avaliação da produção textual (escritas e orais) sobre o conteúdo programático  
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